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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Processo Administrativo nº 0134/2025 
Credenciamento nº 009/2025 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
[NOME COMPLETO DO DECLARANTE], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador(a) do CPF nº 
[XXX.XXX.XXX-XX] e do RG nº [XXXXXXXXX], residente e domiciliado(a) à [endereço completo, vem, 
respeitosamente, apresentar a presente Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Contratar com a 
Administração Pública, nos termos dos arts. 63, inciso III, e 155, inciso III, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, declarando, sob as penas da lei, para fins de participação no [identificar o procedimento: Credenciamento 
nº 009/2025, Processo Administrativo nº 0134/2025, que: 
 
OU 
 
A    empresa   ,    estabelecida  ,   inscrita    no    CNPJ    sob    o n°  , por intermédio de seu 
representante legal, Senhor (a),  , no uso de suas atribuições, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de 
proponente de credenciamento em pauta, por esse órgão público, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua 
participação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de licitar ou contratar com o Poder Público 
ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 
supervenientes. 
 
Não se encontra sob os efeitos de sanção impeditiva de licitar ou contratar com a Administração Pública, imposta 
por qualquer ente da federação, seja da esfera federal, estadual, distrital ou municipal; 
 
Não foi declarado inidôneo, nem está suspenso de participar de licitações ou impedido de contratar com órgãos 
ou entidades da Administração Pública; 
 
Está em pleno gozo de sua regularidade jurídica e fiscal, atendendo aos requisitos legais de habilitação exigidos no 
instrumento convocatório e na legislação aplicável; 
 
Reconhece que a veracidade das informações ora prestadas poderá ser objeto de verificação a qualquer tempo 
pela Administração Pública, comprometendo-se a apresentar, sempre que solicitado, a documentação 
comprobatória pertinente; 
 
Declara estar ciente de que a falsidade das informações prestadas sujeitará o declarante às penalidades legais 
previstas nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, bem como às sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 
Por ser verdade, firma a presente declaração para os devidos fins. 
 
XXXXXX – BA, [data por extenso]. 
 
 
 
______________________________________________________ 
[Nome completo do declarante ou representante legal] 
[CPF] 
[Assinatura] 

 

 


